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III - Critério DAP B Leite: O critério calcula o potencial de atendimento do
Estado, levando em consideração o número de DAP's da categoria B, que informaram o
leite como produto principal.

IV - Critério Capacidade de Execução: O critério leva em consideração a
capacidade de execução do Estado. Verifica-se o valor repassado pelo Ministério em
comparação ao valor pactuado no Termo de Convênio vigente. Estados que tem
dificuldade na execução deixam de receber parcelas, então, nesse critério avalia-se o
percentual entre o total previsto no convênio e o valor efetivamente repassado ao
Estado.

Art. 21. A distribuição de recursos será feita por média ponderada levando em
conta todos os critérios do art. 20. e pesos aplicados aos critérios.

Art. 22. Os Estados que tiverem parcelas previstas, mas não repassadas por
impropriedades na execução serão penalizados com um decréscimo de 15% do valor final
para cada parcela não repassada, o valor das deduções será redistribuído para os demais
Estados utilizando-se os mesmos critérios da distribuição inicial.

§1º Os Estados que não apresentaram pendências elencadas no caput,
receberão a redistribuição dos recursos seguindo os mesmos critérios do art. 20 e
distribuição com pesos do art. 21.

Art. 23. Considerando a importância da boa aplicação dos recursos da política
pública e de toda infra estrutura prévia para execução do PAA Leite, será atribuído maior
peso ao critério de execução e o segundo mais pontuado será o de municípios pobres e
extremamente pobres visando atingir os municípios mais carentes e necessitados.

Art. 24. No caso de recursos para novo convênio não será considerado o
disposto no art. 22 e para apuração do critério do art. 20, IV, será considerada a execução
do último convênio formalizado.

Art. 25. Os valores serão calculados de acordo com as fórmulas contidas no
Anexo I desta Resolução.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 26. Os beneficiários fornecedores, organizações fornecedoras, beneficiários

consumidores e beneficiadoras de leite que descumprirem as normas previstas nesta
resolução poderão ser excluídos do Programa.

Art. 27. Os convênios de PAA-Leite formalizados nos anos de 2009 e 2010
continuam sendo regidos pela Resolução nº 37, de 9 de novembro de 2009, do GGPAA .

Art. 28 A execução dos convênios formalizados no ano de 2013, será feita com
base nas normas estabelecidas nas Resoluções nº 61, de 23 de outubro de 2013, e 66, de
27 de junho de 2014, até 25 de novembro de 2015.

Art. 29. Os preços estabelecidos na Resolução nº 75, de 14 de setembro de
2016 terão vigência até a publicação de nova tabela de preços.

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 31. Fica revogada a Resolução nº 74 de 23 de novembro de 2015.

ÊNIO MARQUES PEREIRA
Ministério da Cidadania

MÁRCIO DE ANDRADE MADALENA
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

MÔNICA AVELAR ANTUNES NETTO
Ministério da Economia

ISABELLA FIGUEIREDO
Ministério da Educação

RESOLUÇÃO Nº 83, DE 1º DE JULHO DE 2020

Altera a Resolução nº 81, de 9 de abril de 2018, do
Grupo Gestor do Programa de Aquisição de
Alimentos, que dispõe acerca da destinação de
alimentos adquiridos com recursos do Programa de
Aquisição de Alimentos (PAA)

O GRUPO GESTOR DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS, no uso das
atribuições que lhe conferem o § 3º do artigo 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003,
e o artigo 21 do Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012, resolve :

Art. 1º O Art. 3º da Resolução nº 81, de 9 de abril de 2018, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 3º São consideradas Unidades Recebedoras:
I- Rede socioassistencial: as seguintes unidades do Sistema Único de Assistência

Social - SUAS que ofertem serviços, programas, projetos e benefícios de assistência
social:

Centro de Referência de Assistência Social - CRAS: unidade pública municipal,
de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco
social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de
abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção
social básica às famílias.

Centro de Referência Especializado em Assistência Social - CREAS: unidade
pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de
serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social,
por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da
proteção social especial.

Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua - Centro
POP: equipamento voltado para o atendimento especializado à população em situação de
rua;

Equipamento que oferte serviço de acolhimento a famílias e/ou indivíduos com
vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral;

Entidades e organizações de assistência social: entidades sem fins lucrativos
que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos
beneficiários da Assistência Social, bem como atuam na defesa e garantia de direitos, e
que obrigatoriamente estejam inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS
ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;

II - Equipamentos de Alimentação e Nutrição;
a) Restaurantes Populares;
b) Cozinhas Comunitárias;
c) Bancos de Alimentos: estruturas físicas que ofertem o serviço de captação

e/ou recepção e distribuição gratuita de gêneros alimentícios oriundos de doações dos
setores privado e/ou público e que são direcionados para os beneficiários consumidores,
entidades ou outros equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional;

d) Estruturas públicas ou conveniadas que produzam e disponibilizem refeições
a beneficiários consumidores, no âmbito das redes públicas de educação, conforme
regulamento do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, de justiça e de
segurança;

e) Redes públicas e serviços públicos de saúde que ofertem serviços de saúde
básicos, ambulatoriais e hospitalares por meio do Sistema Único de Saúde - SUS, e
estabelecimentos de saúde de direito privado sem fins lucrativos que possuam Certificado
de Entidade Beneficente da Assistência Social - CEBAS.

III - Entidades de atendimento governamentais e não governamentais que
planejam e executam programas de proteção e socioeducativos destinados às crianças e
adolescentes, que possuam registros nos Conselhos Municipais dos Direitos das Crianças e
Adolescentes - CMDCA;

IV- Entidades de atendimento governamentais e não governamentais que
planejam e executam a política de atendimento ao idoso, que possuam inscrição junto ao
órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa
Idosa - CMDPI ou Conselho Nacional de Direitos da Pessoa Idossa.

Parágrafo Na ausência do CMDPI a inscrição deve ser firmada junto ao
Conselho Estadual de Direitos da Pessoa Idosa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ÊNIO MARQUES PEREIRA
Ministério da Cidadania

MÁRCIO DE ANDRADE MADALENA
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

MÔNICA AVELAR ANTUNES NETTO
Ministério da Economia

ISABELLA FIGUEIREDO
Ministério da Educação

Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL DE BIOSSEGURANÇA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 6.989/2020

A Presidência da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, no uso de
suas atribuições e de acordo com o artigo 14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX
do Decreto 5.591/05, torna público que na 17ª Reunião Extraordinária da CTNBio, realizada em
02 de julho de 2020, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico para o seguinte processo:

Processo SEI nº: 01250.025757/2020-89
Requerente: Universidade Federal do Paraná - UFPR
CQB: 009/97
Endereço: Universidade Federal do Paraná - UFPR Setor de Ciências Biológicas

Centro Politécnico Avenida Coronel Francisco H. Santos, 210 Caixa Postal 19046 CEP:
81531-980 - Curitiba - Paraná

Assunto: Solicitação de parecer para extensão de Certificado de Qualidade em
Biossegurança para atividades com OGM da classe de risco 1.

Extrato Prévio: 7120/2020, publicado no Diário Oficial da União em
22/06/2020

Decisão: Deferido
A CTNBio, após apreciação da Solicitação de parecer técnico para extensão de

Certificado de Qualidade em Biossegurança para atividades de pesquisa em regime de
contenção com OGM da classe de risco I em instalações com nível de biossegurança NB-1,
concluiu pelo deferimento, nos termos deste Parecer Técnico. A presidente da Comissão
Interna de Biossegurança da Universidade Federal do Paraná- UFPR solicitou à CTNBio
parecer técnico para Extensão do Certificado de Qualidade em Biossegurança do "Laboratório
2"- Setor Litoral -UFPR, para execução de atividades com organismos geneticamente
modificados das classes de risco 1 em instalações com nível de biossegurança 1. No âmbito
das competências dispostas na Lei 11.105/05 e seu decreto 5.591/05, a Comissão concluiu
que o presente pedido não atende às normas da CTNBio e à legislação pertinente que visam
garantir a biossegurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente do cumprimento
das demais legislações vigentes no país, aplicáveis ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arquivado na CTNBio.
Informações complementares ou solicitações de maiores informações sobre o processo
acima listado deverão ser encaminhadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

PAULO AUGUSTO VIANNA BARROSO
Presidente da Comissão

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 6.990/2020

A Presidência da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, no uso
de suas atribuições e de acordo com o artigo 14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º,
inciso XIX do Decreto 5.591/05, torna público que na 17ª Reunião Extraordinária da
CTNBio, realizada em 02 de julho de 2020, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico para
o seguinte processo:

Processo SEI nº: 01250.024883/2020-16
Requerente: Universidade Federal de São Carlos - UFSCAR
CQB: 094/98
Endereço: Rodovia Washington Luís, km 235, SP - 310 São Carlos - São Paulo -

Brasil CEP: 13565-905
Assunto: Solicitação de parecer para extensão de Certificado de Qualidade em

Biossegurança para atividades com OGM das classes de risco 2
Extrato Prévio: 7.129/2020, publicado no Diário Oficial da União em

12/06/2020
Decisão: Deferido
A CTNBio, após apreciação da Solicitação de parecer técnico para extensão de

Certificado de Qualidade em Biossegurança para atividades de pesquisa em regime de
contenção com OGM da classe de risco 2 em instalações com nível de biossegurança NB-
2, concluiu pelo deferimento, nos termos deste Parecer Técnico. A presidente da Comissão
Interna de Biossegurança da Universidade Federal de São Carlos- UFSCAR, Dra. Dulce
Helena Ferreira de Souza, solicitou à CTNBio parecer técnico para Extensão do Certificado
de Qualidade em Biosseguraça do Laboratório de Fábricas Celulares (LaFaC) do
Departamento de Engenharia Química da Universidade Federal de São Carlos, para
execução de atividades de pesquisa em regime de contenção e detecção e identificação de
organismos geneticamente modificados das classes de risco 2 em instalações com nível de
biossegurança 2. No âmbito das competências dispostas na Lei 11.105/05 e seu decreto
5.591/05, a Comissão concluiu que o presente pedido não atende às normas da CTNBio e
à legislação pertinente que visam garantir a biossegurança do meio ambiente, agricultura,
saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente do cumprimento
das demais legislações vigentes no país, aplicáveis ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arquivado na CTNBio.
Informações complementares ou solicitações de maiores informações sobre o processo
acima listado deverão ser encaminhadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

PAULO AUGUSTO VIANNA BARROSO
Presidente da Comissão

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 6.991/2020

A Presidência da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, no uso de
suas atribuições e de acordo com o artigo 14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX
do Decreto 5.591/05, torna público que na 17ª Reunião Extraordinária da CTNBio, realizada em
02 de julho de 2020, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico para o seguinte processo:

Processo SEI nº: 01250.024878/2020-11
Requerente: Instituto de Ciências Biomédicas- USP
CQB: 046/98
Endereço: Av. Prof. Lineu Prestes, 2415 Cidade Universitária - 05508-000 São

Paulo - SP - BRASIL
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